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Apresentação
O presente estudo teve como objetivo determinar a prevalência e a associação 

entre um conjunto de variáveis sociodemográficas e a chance de apresentar positividade de 

enteroparasitoses, com ênfase nos geohelmintos e protozoários patogênicos. 

Tratou-se de um estudo analítico seccional desenvolvido com base nos dados 

secundários de prontuários e Ficha A do Sistema de Informação da Atenção Básica (Siab) da 

população adscrita à Estratégia de Saúde da Família 32, Vegeflora, na cidade de Parnaíba, 

Piauí. A associação entre as variáveis sociodemográficas e os três desfechos (positividade para 

geohelminto, protozoário patogênico e qualquer parasita) foi mensurada por meio de modelos 

de regressão logística multinível, sendo o primeiro nível composto pelos indivíduos e o segundo 

pelos domicílios.

A amostra do estudo foi composta por 803 indivíduos que aceitaram o convite para 

realizar os exames coproparasitológicos, entre maio de 2012 e dezembro de 2013. A prevalência 

de parasitose correspondeu a 64,2% do total. Quanto aos geohelmintos, a prevalência foi de 

21,1%, sendo que a espécie mais encontrada foi Ascaris lumbricoides (13,6%), seguida por 

Ancilostoma duodenalis (9,0%). Para os protozoários patogênicos, identificou-se uma prevalência 

de 20,0%, com maior frequência para a espécie Giardia lamblia (16,4%). A variável “sexo” só 

apresentou associação com a chance de infestação por geohelmintos, 67% superior entre os 

homens (RC=1,67; IC 95%: 1,10-2,51). 

A positividade para geohelmintos foi maior em todas as faixas etárias quando comparadas 

àquela composta por crianças de 0 a 4 anos. Padrão semelhante foi observado para a positividade 

de todas as enteroparasitoses. Residir em casa de alvenaria esteve associado somente com a 

chance de infestação por geohelmintos (RC=0,49; IC 95%: 0,29-0,83). Moradores em domicílios 

com coleta regular de lixo foram menos propensos a serem positivos para geohelmintos 

(RC=0,46; IC 95%: 0,23-0,91), protozoários patogênicos (RC=0,50; IC 95%: 0,27-0,92) e qualquer 

enteroparasita (RC=0,34; IC 95%: 0,20-0,57). Residentes em domicílios com acesso a água 

tratada também foram menos propensos a serem positivos para geohelmintos (RC=0,28; IC 95%: 

0,17-0,46), protozoários patogênicos (RC=0,41; IC 95%: 0,26-0,68) e qualquer enteroparasita 



(RC=0,20; IC 95%: 0,12-0,33).

O estudo mostra que a ocorrência dessas parasitoses está relacionada às baixas 

condições socioeconômicas e evidencia a necessidade de repensar intervenções públicas e 

ações preventivas e de controle para as enteroparasitoses na região.

Islandia Maria Rodrigues Silva

Iúri da Costa Leite
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INTRODUÇÃO

As parasitoses intestinais ou enteroparasitoses constituem um grave problema 

de saúde pública, afetando principalmente as populações mais pobres do mundo 

(QHIHIU et al., 2010; MATTHYS et al., 2011; SHOBHA; BITHIKA; BHAVESH,  2013; 

GABRIE, et al., 2014; JEJAW et al., 2014). Trata-se de doenças características de 

países em desenvolvimento, onde a carga da enfermidade é expressiva em termos 

de morbidade e mortalidade (EKUNDAYO; ALIYU; JOLLY, 2007; JEJAW et al., 2014). 

Por serem doenças negligenciadas, as enteroparasitoses não só decorrem 

como realimentam a pobreza, transformando crianças e adultos em cidadãos apáticos 

e improdutivos (REY, 2008; NEVES, 2009; ARAÚJO-JORGE, 2011).

O desenvolvimento das parasitoses intestinais está condicionado a fatores 

como suscetibilidade do hospedeiro e circunstâncias geográficas, ecológicas, orgânicas 

e fisiológicas dos seres envolvidos (REY, 2008). Assim, a incidência e persistência 

dessas doenças são multifatoriais, incluindo aspectos culturais, socioeconômicos e 

ambientais (QHIHIU et al., 2010; MATTYS et al., 2011; JEJAW et al., 2014; GABRIE 

et al., 2014). 

Os principais agentes causadores das enteroparasitoses são os geohelmintos 

– um subgrupo dos helmintos – e os protozoários patogênicos (REY, 2001a).

Entre os principais geohelmintos, destacam-se: Ascaris lumbricoides, Trichuris 

trichiura e Ancylostoma duodenale (EKUNDAYO; ALIYU; JOLLY, 2007; TCHUENTÉ et 

al., 2013; MACMANUS et al., 2014; JEJAW et al., 2014; EOM et al., 2014). Estes são 

os helmintos mais prevalentes na maioria das populações, podendo atingir patamar 

acima de 70% nos países em desenvolvimento (GABRIE et al., 2014). Tais parasitas 

possuem uma fase de desenvolvimento no solo e ocorrem, principalmente, devido 

à falta de acesso à água potável e ao saneamento básico, sendo considerados 

indicadores das condições sanitárias e ecológicas (FONSECA et al., 2010; SALAM et 

al., 2014). 
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Os protozoários patogênicos são Giardia intestinalis, duodenale ou lamblia, 

causador da giardíase, e Entamoeba histolytica/E. díspar, que ocasiona a amebíase. 

Esta última parasitose acomete aproximadamente 480 milhões de pessoas, sendo a 

segunda protozoose que mais causa óbitos, perdendo apenas para a malária (AUTO, 

2002; SALLES et al., 2003; REY, 2008). A transmissão das protozooses intestinais 

ocorre pela via fecal-oral, que pode se dar diretamente, por meio das mãos, ou 

indiretamente, pelo consumo de alimentos e água contaminados (QHIHIU et al., 2010; 

MATTHYS et al., 2011; SHOBHA; BITHIKA; BHAVESH, 2013; JEJAW et al., 2014). 

As infestações por helmintos e infecções por protozoários patogênicos podem 

resultar em condições crônicas de saúde graves, incluindo desnutrição e déficit no 

desenvolvimento físico e intelectual infantil e materno. Afetam diferentes faixas etárias, 

com altas prevalências entre crianças e jovens de 5 a 14 anos, principalmente devido 

à falta de higiene presente nessa faixa etária (BHUTTA et al., 2014; SALAM et al., 

2014). Ademais, estudos transversais realizados na África e Ásia mostraram que de 

30% a 54% das mulheres grávidas com anemia moderada a grave tiveram como 

causa a espoliação de ferro pelo geohelminto causador da ancilostomíase (BETHONY 

et al., 2006). 

No Brasil, a distribuição de tais parasitoses intestinais varia entre os estados 

de cada região, de acordo com o clima, condições de saneamento, moradia, hábitos 

de higiene, grau de escolaridade e até mesmo por sexo e faixa etária. Uma precária 

qualidade dos registros das enteroparasitoses também tem sido apontada como 

fator importante de variação regional no território brasileiro, pois não são doenças de 

notificação obrigatória (CHAVES et al., 2006; MALTA, 2006).

Embora vários estudos tenham sido feitos no Brasil, a maioria foi realizada em 

segmentos populacionais específicos, geralmente aqueles mais vulneráveis à infecção: 

crianças, principalmente escolares; populações carentes; e usuários de serviços 

públicos de saúde (KOMAGONE et al., 2007; SILVA et al., 2009; VASCONCELOS 

et al., 2011; AGUIAR-SANTOS et al., 2013; LOPES et al., 2013; MENEZES, 2013; 

PALMA et al., 2014). 
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No território nacional, estudos apontam que os geohelmintos Ascaris 

lumbricoides, Trichuris trichiura e ancilostomídeos possuem as frequências mais 

elevadas entre as parasitoses intestinais (CARVALHO et al., 2002; MASCARINI et 

al., 2009; FONSECA et al., 2010; SILVA e SILVA, 2010; AGUIAR-SANTOS, et al., 

2013). Assim também, os protozoários patogênicos alcançaram níveis de prevalências 

variando de moderados a altos (SILVA; SILVA, 2010; VASCONCELOS et al., 2011; 

MENEZES, 2013).

O programa Brasil Sem Miséria, iniciado em 2011 pelo governo federal, 

lançou um conjunto de ações objetivando a eliminação de doenças negligenciadas e 

relacionadas à pobreza, por meio do Plano Integrado de Ações Estratégicas, em que 

contempla o controle das geohelmintíases (BRASIL, 2012a).

Devido à importância dada no cenário atual às doenças negligenciadas, 

incluindo tais parasitoses intestinais, em 2010 foi iniciado um Inquérito Nacional de 

Prevalência de Esquistossomose Mansoni e Geohelmintíases, sob a coordenação 

nacional de Naftale Katz, pesquisador do Centro de Pesquisas René Rachou/Fiocruz 

de Minas Gerais, cujo intuito foi realizar 225 mil exames em escolares de 7 a 14 anos, 

em 541 municípios nas 27 unidades da federação, para verificar a prevalência de 

esquistossomose e verminoses no país. Tal levantamento ainda se encontra em fase 

de conclusão (CPQRR-FIOCRUZ, 2014). 

Pela multiplicidade de fatores envolvidos, as enteroparasitoses persistem 

como importante problema para a população brasileira, apesar dos conhecimentos 

científicos e avanços tecnológicos disponíveis atualmente para prevenção e tratamento. 
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REVISÃO DE LITERATURA

Aspectos gerais das parasitoses intestinais: geohelmintos e 
protozoários patogênicos

No homem, o parasitismo pode ocorrer em diversos órgãos e sistemas, entre 

eles o trato gastrointestinal. Contudo, a patogenicidade não é condição obrigatória 

no parasitismo; é preciso que haja um desequilíbrio entre hospedeiro e parasito, cujo 

desenlace pode ser a morte do hospedeiro, a eliminação do parasito ou o reequilíbrio 

(REY, 2008; NEVES, 2009).

As parasitoses intestinais atingem principalmente os menos favorecidos, 

raramente alcançando as camadas sociais com melhor qualidade de vida (NEVES, 

2009) e, por isso, estão entre as doenças consideradas negligenciadas pelo poder 

público (GASPARINI; PORTELLA; CARVALHAL, 2004; ARAÚJO-JORGE, 2011).

A amebíase – uma protozoose causada pelo protozoário patogênico Entamoeba 

histolytica/E. díspar – é transmitida pela ingestão de cistos provenientes de fezes 

do portador e tem sua distribuição associada aos bolsões de pobreza tropicais, em 

áreas de baixo nível de saneamento (REY, 2001b; AUTO, 2002; AGUIAR et al., 2007; 

NEVES, 2009). 

Provocada pelo protozoário patogênico Giardia lamblia, duodenale ou 

intetinalis, a giardíase é a protozoose de maior prevalência no mundo e acomete mais 

crianças, com destaque para o portador assintomático como principal fonte de infecção 

da doença, podendo causar prejuízos no desenvolvimento estrutural e intelectual 

dos acometidos. A transmissão acontece por água ou alimentos contaminados por 

mãos sujas, dejetos, moscas e poeiras (REY, 2001b; CIMERMAN; CIMERMAN, 2010; 

NEVES, 2010). 

Os geohelmintos, causadores das geohelmintíases, desenvolvem parte do seu 

ciclo biológico no ambiente, mais precisamente no solo. Estima-se que mais de um bilhão 

de pessoas em todo o mundo alberguem pelo menos alguma espécie de geohelminto. 

As espécies representantes são Strongyloides stercoralis, Trichuris Trichiura, Ascaris 
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lumbricoides, Ancylostoma duodenale e Necator americanos (NEVES, 2009). No 

Brasil, são consideradas endêmicas as espécies Ascaris lumbricoides, Trichuris 

trichiura e ancilostomídeos, que apresentam frequências maiores (MASCARINI et al., 

2009; NEVES, 2009; FONSECA et al., 2010). A ascaridíase é uma doença causada 

pelo geohelminto Ascaris lumbricoides, podendo gerar sintomas intestinais, hepáticos, 

pulmonares e neurológicos. Em consonância com o quadro mundial, há concentração 

de casos nas periferias e zonas rurais, sendo as crianças as mais atingidas. (CAMILLO-

COURA, 1974; REY, 2001b; AUTO, 2002; NEVES, 2009).

A infestação causada pelo geohelminto Strongyloides stercoralis 

(estrongiloidíase) é geralmente assintomática, assim como aquela provocada pelo 

Trichuris trichiura (tricuríase), principalmente entre jovens e indivíduos adultos, o 

que os torna portadores sadios (CAMILLO-COURA, 1974). A sintomatologia da 

estrongiloidíase é variável, podendo ser grave em quadros de imunossupressão (REY, 

2001b; AUTO, 2002; NEVES, 2009). Na tricuríase, as crianças constituem o grupo mais 

disseminante e acometido pela doença, cujo parasitismo crônico gera desnutrição, 

desidratação, anemia e atraso no desenvolvimento (REY, 2001b; NEVES, 2009).

Os Ancylostoma duodenale e Necator americanus, geohelmintos causadores 

da ancilostomíase e necatoríase, respectivamente, causam prejuízos à sociedade 

devido ao efeito debilitante ao doente (REY, 2001a; AUTO, 2002). Infestações por 

ancilostomídeos podem provocar dermatites e alterações sistêmicas, disenteria grave 

e anemias em crianças desnutridas e com grande carga parasitária e, em longo prazo, 

atraso no desenvolvimento corporal e do sistema nervoso (CAMILLO-COURA, 1974; 

REY, 2001b; AUTO, 2002; BRENER et al., 2008; NEVES, 2010).

A sintomatologia dos enteroparasitas é variável e, dependendo do número de 

formas infectantes adquiridas e da resposta imunológica do paciente, pode ocorrer a 

forma sem sintomatologia ou a morbidade sintomática, com casos que podem evoluir 

ao óbito (CAMILLO-COURA, 1974; AUTO, 2002; NEVES, 2009; WHO, 2010). De 

fato, no Brasil, o Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde 

registrou, para o período de 1996 a 2009, 563 óbitos pelos principais helmintos, dos 
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quais 52,4% causados por ascaridíase (BRASIL, 2011a).

Além disso, as parasitoses intestinais também podem aumentar a 

suscetibilidade a outras doenças, como malária, tuberculose e HIV, podendo ainda 

causar pneumonia, intolerância à lactose, crescimento prejudicado, má absorção de 

vitamina A, alterações em diversos órgãos e síndromes cutâneas (BETHONY et al., 

2006).

As geohelmintíases estão com certa frequência associadas a outras parasitoses 

intestinais, principalmente devido a formas similares de contágio (ROLLEMBERG et 

al., 2011). Por esse motivo, a positividade para espécies parasitas intestinais não 

patogênicas reflete um risco para o contágio das patogênicas.

Protozooses intestinais e geohelmintíases são destaques entre as doenças 

tropicais negligenciadas, perpetuadas principalmente em função da falta de acesso 

à água potável e ao saneamento (NEVES, 2009; SALAM et al., 2014). Para o 

desenvolvimento dessas doenças, é necessária a interligação de aspectos humanos, 

socioeconômicos ou culturais, fatores ambientais (clima, luz, umidade, solo) e 

características próprias de cada helminto (NEVES, 2009; FONSECA et al., 2010).

O diagnóstico da maioria das parasitoses intestinais é feito pelo exame das 

fezes para pesquisa de ovos e larvas de helmintos e pesquisa de trofozoítos, cistos e 

oocistos de protozoários. Para a análise de uma amostra fecal podem ser utilizadas 

diversas técnicas baseadas na sedimentação, flutuação ou exame direto da amostra 

(DE CARLI, 2001). O método mais comumente empregado é a técnica de Hoffman, 

Pons e Janer, por ser de fácil execução e de baixo custo (CIMERMAN; CIMERMAN, 

2010; NEVES et al., 2010). Há ainda os métodos de Faust, de Baermann-Moraes, 

de Rugai e o quantitativo Kato-Katz. A execução da técnica, o conhecimento sobre 

a coleta correta das fezes e a conservação adequada influenciam diretamente os 

resultados do exame (NEVES, 2009).
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Prevalências de geohelmintíases e protozooses intestinais: panorama 
mundial

Diversos estudos realizados em países em desenvolvimento confirmam a 

elevada prevalência e persistência das geohelmintíases e protozooses intestinais 

(QUIHUI et al., 2010; SHOBHA; BITHIKA; BHAVESH, 2013; TCHUENTÉ et al., 

2013; GABRIE et al., 2014). A distribuição das helmintíases transmitidas pelo solo 

concentra-se, principalmente, na faixa tropical, onde estão localizados, em maior parte, 

os países em desenvolvimento (WHO, 2010). A Figura 1 mostra a distribuição das 

geohelmintíases, segundo categorias de prevalência para cada país. Os percentuais 

apresentados seguem uma classificação estatística internacional, descrita no Quadro 

1. Em áreas cuja prevalência for igual ou superior a 20%, faz-se necessário o tratamento 

coletivo da população. 

Figura 1 - Distribuição mundial de geohelmintos, segundo categorias de 
prevalência – 2009.

Fonte: WHO (2010).
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Quadro 1 - Classificação estatística internacional de geohelmintíases, 10ª 
revisão.

Não endêmica Sem registro de confirmação parasitológica de geohelmin-
tos.

Baixo risco de morbidade Há relato de casos confirmados parasitologicamente, com 
prevalência inferior a 20% nas áreas afetadas, e medicação 

preventiva não é necessária.
Risco moderado de morbidade Há relato de casos confirmados parasitologicamente, com 

prevalência de 20% ou superior nas áreas afetadas, e é 
necessária medicação preventiva.

Alto risco de morbidade Há relato de casos confirmados parasitologicamente, com 
prevalência de 50% ou mais nas áreas afetadas, e é neces-

sária medicação preventiva.
Fonte: Adaptado de WHO (2010).

Os percentuais de enteroparasitas variam entre continentes, dentro dos 

próprios países, regiões e sub-regiões (ANTUNES et al., 2011). Nesse contexto, 

destacam-se as comunidades periféricas e rurais, onde se encontram elevados 

índices de infestações parasitárias. Se as condições climáticas (temperatura, umidade 

relativa do ar, precipitação anual), pedológicas (tipo de solo) e sanitárias favoráveis 

ao desenvolvimento dos estágios infectantes estiverem presentes, juntamente com 

indivíduos que propiciem condições, haverá progressão da parasitose (GAMBOA et 

al., 2009).

Em estudo realizado em áreas urbana, suburbana e rural na Argentina, para 

pesquisar geohelmintíases no solo e em fezes humanas e caninas, Gamboa et al. 

obtiveram 700 amostras fecais de indivíduos de todas as faixas etárias, provenientes 

de 319 famílias. Foi encontrada maior prevalência de parasitas intestinais na zona rural 

(78,4%), seguida pelas áreas suburbanas (35,0%-25,8%), sendo que as áreas urbanas 

registraram o menor índice (5,7%). As prevalências dos geohelmintos Ancylostoma 

duodenale e Strongyloides stercoralis foram de 71,1% e 22,2%, respectivamente. 

Ambos foram encontrados apenas na zona rural, enquanto Ascaris lumbricoides e 

Trichuris trichiura foram mais frequentes nos subúrbios.

Shobha, Bithika e Bhavesh (2013), em estudo com 1.800 residentes de favelas 

urbanas de Gujarat (oeste da Índia), verificaram que 70,7% dos residentes estavam 

infectados por algum tipo de protozoário e 25,7% infestados por helminto. Da amostra 

total, 3,6% estavam poliparasitados. 
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Em revisão bibliográfica realizada para verificar a prevalência e controle das 

infestações por geohelmintos na Nigéria, África, abrangendo o período de 1976 a 2006, 

Ekundayo, Aliyu e Jolly (2007) observaram que os níveis de infestações intestinais por 

Ascaris, Trichuris e ancilostomídeos encontravam-se no mesmo patamar da década 

de 1970, estando a maioria dos infestados na faixa etária de 5 a 14 anos, vivendo em 

áreas rurais ou favelas urbanas.

Entre as crianças, grupo bastante acometido por geohelmintíases e 

protozooses, grande destaque tem sido dado aos escolares, geralmente oriundos de 

uma mesma área geográfica e possivelmente expostos a fatores de risco ambientais 

e a hábitos de vida similares. 

Segundo inquérito de Angola (2011) sobre esquistossomose e geohelmintíases, 

feito com 972 famílias, as prevalências de geohelmintíases foram de 22,6% entre 

crianças de 0 a 5 anos e 31,6% na faixa etária de 6 a 15 anos, inclusive com 

poliparasitismo. No estudo destacou-se a associação entre as infestações por 

geohelmintíases e as prevalências de desnutrição e baixo peso (ANGOLA, 2011). 

Em 2011, Tchuenté et al. (2013) realizaram estudo em escolas de 65 distritos 

da República dos Camarões para verificar a prevalência de esquistossomose e 

geohelmintíases. A amostra foi composta de 3.999 alunos de 5 a 19 anos, sendo 

encontrada uma prevalência total de geohelmintos de 32,5%. Devido à presença de 

indivíduos acometidos simultaneamente por mais de um parasita, a prevalência de 

Ascaris lumbricoides e Trichuris trichiura foram de 19,5% e 18,9%, respectivamente.

Matthys et al. (2011) desenvolveram um estudo transversal, em 2009, com o 

intuito de avaliar a prevalência de parasitismos intestinais por helmintos e protozoários 

entre 602 escolares de 7 a 11 anos no Tajiquistão, Ásia. Foram encontradas 

prevalências de 26,4% para Giardia intestinalis e de 25,9% para Entamoeba histolytica 

/ E. dispar. Os geohelmintos foram identificados nas frequências de 4,4% para Ascaris 

lumbricoides, 3,5% para Ancylostoma e de 1,4% para Trichuris trichiura. 

Em estudo com 114 alunos de sete escolas públicas suburbanas do 

noroeste do México, cuja idade média foi de nove anos (QUIHUI et al., 2010), a 
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Giardia intestinalis foi detectada em 43,0%. Encontrou-se forte associação entre as 

prevalências de giardíase e a deficiência de zinco, sendo que a insuficiência desse 

mineral no organismo humano pode causar retardo de crescimento, alteração neuro-

sensorial, cognitiva e imune, podendo levar à morte. 

MacManus et al. (2014), em pesquisa realizada na província de Hunan 

(China), com 1.718 crianças de escolas rurais de 9 a 10 anos de idade, observaram 

uma prevalência de 11,4% de infestações por geohelmintos, sendo 6,8% causadas 

por Ascaris lumbricoides.

Já em estudo com escolares da zona rural de Honduras em 2011, Gabrie et 

al. (2014) encontraram uma prevalência total de 72,5% de geohelmintos. Devido ao 

poliparasitismo que ocorreu em muitos dos pesquisados, com parasitismo simultâneo 

por diversas espécies, 66,9% dos indivíduos da amostra foram acometidos por 

Trichuris trichiura, 30,3% por Ascaris lumbricoides e 15,9% por ancilóstomos. Os 

resultados mostraram que os meninos foram mais parasitados por ancilóstomos. Foi 

evidente a associação entre as condições precárias de higiene escolar e a ocorrência 

e gravidade das infestações. O status socioeconômico maior na família apresentou 

efeito protetor contra a infecção por Ascaris lumbricoides e Trichuris trichiura.

Apesar de alguns grupos serem descritos na literatura como mais vulneráveis, 

as protozooses intestinais e geohelmintíases podem atingir qualquer indivíduo, desde 

que haja os fatores favoráveis. Por essa razão, também foram realizados estudos 

em população geral (sem distinções de idade ou sexo). Assim, Eom et al. (2014) 

pesquisaram a prevalência de infestação por helmintos na Ásia entre 2007 e 2011, a 

partir de exames de 6.178 habitantes residentes em 102 aldeias de nove províncias 

do Laos. As prevalências médias de geohelmintos identificados foram de 27,8% para 

ancilostomídeos, 6,5% para Trichuris Trichiura e 3,7% para Ascaris lumbricoides. 

Embora seja baixa a frequência média geral de Ascaris, prevalências moderadas 

foram observadas em algumas províncias, como em Phongsaly (33,8%) e Vientiane 

(Nam Ngum) (19,3%).  
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Em estudo no qual se determinou o grau das enteroparasitoses entre 434 

moradores selecionados aleatoriamente de localidades de Jimma Town, na Etiópia, 

foram encontrados 27,6% de indivíduos infestados pelo geohelminto Ascaris 

lumbricoides. No que se refere aos protozoários patogênicos, destacou-se a Entamoeba 

histolytica/díspar, com 5,5%. Maiores prevalências foram verificadas entre os menores 

de dez anos, analfabetos, com renda familiar mensal baixa e condições precárias de 

higiene (JEJAW et al., 2014).

Prevalências de geohelmintíases e protozooses intestinais no Brasil

Embora, até 2010, a maioria da população brasileira tenha acesso ao 

abastecimento de água potável e ao manejo de resíduos sólidos, o déficit ainda é 

bastante significativo no saneamento básico. Isso representa milhões de pessoas 

vivendo em ambientes insalubres e expostos a diversos riscos à saúde. As desigualdades 

sociais e econômicas associadas ao desmedido processo de urbanização levaram 

comunidades a residirem em áreas urbanas periféricas com precárias condições de 

vida, cujas situações de saneamento são tão ou mais deficitárias do que as das áreas 

rurais (BRASIL, 2013a).

No território brasileiro, somente 67% dos domicílios possuíam rede coletora, 

esgotos sanitários ou fossa séptica, em 2010, sendo que no Nordeste esse percentual é 

de apenas 45%. O nível educacional da população tem melhorado, mas em ritmo lento. 

A inovação tecnológica também é discreta, mantendo-se o cenário de desigualdade 

no que se refere ao acesso aos recursos hídricos (BRASIL, 2013a). 

O programa Brasil Sem Miséria, iniciado em 2011 pelo governo federal, é 

uma política intersetorial que visa à redução da pobreza extrema. Nesse plano foi 

lançado um conjunto de ações objetivando a eliminação de doenças negligenciadas 

e relacionadas à pobreza, por meio do Plano Integrado de Ações Estratégicas de 

Eliminação da Hanseníase, Filariose, Esquistossomose e Oncocercose como 

Problema de Saúde Pública, Tracoma como Causa de Cegueira e Controle das 

Geohelmintíases (BRASIL, 2012a).
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Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a redução da carga de 

vermes deve ser feita com tratamento à base de anti-helmínticos para desparasitação 

dos indivíduos que habitam em áreas endêmicas, sem a necessidade de diagnóstico 

por exames parasitológicos prévios (WHO, 2011). O tratamento deve ser administrado 

uma vez por ano, quando a prevalência de infecções por geohelmintos for superior a 

20% na comunidade, e bianual, quando ultrapassar os 50%. No documento, a 0MS 

reconhece também a importância de medidas de educação em saúde, higiene e 

hábitos saudáveis e saneamento adequado, mas ressalta que isso nem sempre é 

possível em contextos de recursos limitados, como é o caso do Brasil.

No Brasil, o Plano Integrado de Ações Estratégicas (Piae) propõe a 

implantação do tratamento preventivo e coletivo em crianças de 5 a 14 anos, pois, 

conforme ressaltado, trata-se de um importante grupo de risco para as infecções 

por geohelmintos. Esse trabalho tem sido realizado em escolares de várias cidades 

brasileiras, por meio da parceria das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e as escolas. 

O referido plano propõe ainda conhecer a prevalência das geohelmintíases no território 

nacional, identificar as áreas de risco (prevalência acima de 20%), promover acesso a 

informações de educação em saúde e articular com outras instituições a implementação 

de serviços de saneamento básico nas áreas urbanas e rurais (BRASIL, 2012a). 

A Estratégia Saúde da Família (ESF), proposta para a reorganização da 

atenção básica no SUS, estimula a organização das práticas de saúde que adequem 

as ações e serviços à realidade das comunidades em cada unidade territorial. As 

UBS devem considerar fatores sociais, epidemiológicos e sanitários, propondo uma 

prática para a prevenção e promoção da saúde, com a continuidade do cuidado e a 

integralidade da atenção (BRASIL, 2009).

Próxima da vida das pessoas, a ESF deve ser o contato preferencial dos 

usuários, a principal porta de entrada para os serviços de saúde e o centro de 

comunicação da Rede de Atenção à Saúde. Utiliza tecnologias de cuidado complexas 

e variadas que devem auxiliar no manejo das demandas e necessidades de saúde 

de maior frequência e relevância em seu território, observando critérios de risco, 
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vulnerabilidade e resiliência, acolhendo toda a demanda de saúde (BRASIL, 2012b).

De acordo com a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS, 1998), as 

geohelmintíases estão distribuídas em todo território nacional. Entre 1916 e 1998, 

foram realizados cinco inquéritos de grandes proporções sobre as parasitoses, cujos 

resultados evidenciaram tendência à diminuição. Porém, o Brasil conta com inquéritos 

epidemiológicos escassos (GIOIA, 1992).

No Brasil, os registros de geohelmintos datam de 1637, quando o médico 

holandês Piso descreveu os sintomas da ancilostomíase entre os escravos (REY, 

2001a). Assim, as geohelmintíases fazem parte de um círculo de pobreza versus 

doença, cujo aspecto social foi retratado em 1920, no livro Urupês de Monteiro Lobato, 

como “o Jeca”, acometido pelo “amarelão” (Ancylostoma duodenale) (NEVES, 2009). 

Malta (2006) relata que o levantamento pioneiro para enteroparasitoses no 

Brasil foi realizado pela Fundação Rockfeller em 1916, revelando prevalências muito 

elevadas, que variavam entre 78,2% e 99,4%. Posteriormente, Pellon e Teixeira 

estimaram a prevalência de helmintoses em crianças e adolescentes de 7 a 14 anos 

em 16 unidades da federação, nos anos de 1950 e 1953, encontrando médias entre 

19,9% e 98,8% para os parasitados. Pesquisas produzidas no Brasil no final da 

década de 1960 mostraram prevalência de 28,5% para ancilostomídeos, enquanto a 

de Ascaris lumbricoides foi de 63,0% e a de Trichuris trichiura correspondeu a 36,7% 

(VINHA, 1969; KATZ; PEIXOTO, 2000; CARVALHO et al., 2002; MENEZES, 2013).

Nos anos 1970, a Superintendência de Campanhas de Saúde Pública/

Ministério da Saúde (Sucam) realizou um inquérito sobre parasitoses intestinais em 

21 Estados, sendo que os geohelmintos mais prevalentes foram Ascaris lumbricoides, 

com média de 52,6%, e Trichuris trichiura, com 36,6% (SUCAM, 1973). 

Prevalências de protozoários patogênicos e de geohelmintos moderadas a altas 

são observadas em diversas regiões do país. Além disso, estudos evidenciaram que 

áreas rurais, favelas, precárias condições de vida e características individuais (idade, 

sexo e cor) estão diretamente ligadas às maiores frequências de enteroparasitados 

(CAMILLO-COURA, 1974; SILVA et al., 2009; ESCOBAR-PARDO et al., 2010; 

PACÍFICO; BASTOS; UCHÔA, 2013; ROCHA, 2013).
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Uchôa et al. (2009) realizaram estudo entre crianças e funcionários de 

creches em Niterói-RJ, a maioria residente em favelas, no período de 2001 a 2005. 

A positividade de parasitos foi encontrada para 51,6% das crianças, sendo que as 

espécies parasitárias mais frequentes foram Giardia duodenale, Ascaris lumbricoides 

e Trichuris trichiura. Entre os funcionários, a prevalência ficou em 38,6%, com maior 

frequência do protozoário Entamoeba histolytica. 

Segundo estudo realizado por Komagome et al. (2007) com amostras de fezes 

de 145 crianças e funcionários de creche de Itambé-PR, o parasito mais prevalente foi 

Giardia duodenale (53,7%), detectado em 37,0% das crianças e 16,7% dos adultos. 

As crianças de até dois anos, do sexo masculino que consumiam água não filtrada 

apresentaram maiores níveis de infecção.

Silva e Silva (2010) estudaram a ocorrência dos enteroparasitos nos Centros 

de Educação Infantil (CEI) de Patos de Minas-MG. Com base em amostra de 161 

crianças com até seis anos de idade, os autores encontraram infestação por helmintos 

em 59,6% e por protozoários em 34,7%, sendo que 27,4% das crianças eram 

biparasitadas por espécies diferentes. Os geohelmintos mais frequentes foram Ascaris 

lumbricoides (50,0%) e Ancylostomídeos (22,0%). Entre os protozoários destacaram-

se a Giardia duodenale (32,0%) e a Entamoeba histolytica/E. díspar (22,0%). A chance 

de contaminação entre masculinos meninos foi 40% maior do que a observada para 

as meninas. 

Macedo (2005) avaliou a ocorrência de parasitos patogênicos e comensais 

intestinais em crianças da primeira à quarta série de escolas públicas de Paracatu-

MG. Os resultados mostraram prevalência de 29,9% de protozoários patogênicos e 

de 39,7% de geohelmintos, com destaque para os ancylostomídeos (32,2%) e Áscaris 

lumbricoides (7,5%). Cabe ressaltar que o poliparasitismo foi identificado em 21,4% 

das crianças.

Em estudo realizado em 2006, com crianças de 5 a 7 anos de escola do 

Rio Grande do Sul, Palma et al. (2014) observaram positividade de enteroparasitas 

para 57,1% das amostras fecais. Giardia lamblia e Ascaris lumbricoides apresentaram 
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prevalências de 19,0%, seguidos, em menores níveis, por Trichuris trichiura (11,9%) e 

Entamoeba histolytica/E. díspar (9,5%). A prevalência de enteroparasitos subungueal 

foi baixa (4,1%), sendo explicada pelas mudanças de hábitos de higiene, como 

implantação da lavagem das mãos dos alunos durante as aulas.  

Estudos na Região Norte do Brasil evidenciam prevalências de protozoários 

intestinais variando de médias a altas, com valores acima do nível nacional, que 

podem estar relacionados com as precárias condições sanitárias, socioeconômicas e 

habitacionais da região. Escobar-Pardo et al. (2010) realizaram estudo com crianças 

de 2 a 9 anos de seis aldeias indígenas das regiões do Xingu. Com base em amostras 

de fezes coletadas em dois períodos (2007 e 2008), os autores observaram prevalência 

média de helmintos de 37,1% e 38,2%, respectivamente. Entre 2007 e 2008, variou 

de 30% para 39% a proporção de crianças com Giardia lamblia, de 3% para 10% a de 

Ancylstoma duodenale e ficou em torno de 8% a de Ascaris lumbricoides em ambas 

as coletas. Também foram encontrados poliparasitismos.

Menezes (2013) estudou as enteroparasitoses em Macapá-AP em 634 

indivíduos de todas as idades, atendidos em uma Unidade Básica de Saúde. Foram 

encontrados os protozoários Entamoeba histolytica, com 29,8% de prevalência, e 

Giardia intestinalis, com 19,1%. A prevalência de geohelmintos foi de 13,4% para 

Áscaris lumbricoides e 8,0% para Trichuris trichiura. O biparasitismo ocorreu em 

80,3% dos casos. No grupo de crianças (n=147), 99,3% mostraram infestação por 

pelo menos um parasita intestinal, sendo de 100,0% para o sexo masculino.

Silva et al. (2009) analisaram informações de crianças menores de 15 anos 

em comunidades ribeirinhas em Coari-AM. Os exames evidenciaram infestação 

superior a 70% e poliparasitismo. Os geohelmintos mais frequentes foram Ascaris 

lumbricoides (acima de 60%) e Trichuris trichiura (20% a 73%). Os protozoários 

comensais obtiveram altas frequências, com os patogênicos Entamoeba histolytica/E. 

díspar atingindo percentuais entre 13% e 20% e Giardia lamblia com 5% a 13%. 
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Prevalências de geohelmintíases e protozooses intestinais na Região 
Nordeste brasileira

Estudos realizados em estados do Nordeste evidenciaram prevalências de 

moderadas a altas para protozoários e helmintos, principalmente para os geohelmintos. 

(VASCONCELOS et al., 2011; OLIVEIRA FILHO et al., 2012; AGUIAR-SANTOS et al., 

2013; LOPES et al., 2013).

Analisando a intensidade da infestação por Ascaris lumbricoides por meio de 

estudo transversal em crianças de Tutóia-MA, em 2008, Silva et al. (2011) encontraram 

prevalência de 53,6% de geohelmintos. Das famílias pesquisadas, 78,1% afirmaram 

realizar suas necessidades fisiológicas ao ar livre e 71,8% não tratavam a água antes 

de beber. A pesquisa evidenciou a falta de acesso aos serviços de saúde, pois 15,4% 

das crianças parasitadas nunca fizeram uso de medicação antiparasitária e 84,6% 

das que já tomaram medicamentos tiveram a medicação indicada por farmacêuticos 

sem a realização de exame coproparasitológico.

Em pesquisa de parasitos e comensais intestinais em crianças de 4 a 12 anos 

residentes na cidade do Crato-CE, Vasconcelos et al. (2011) identificaram prevalência 

global de geohelmintos de 42,2%. O poliparasitismo esteve presente nos indivíduos. 

As espécies mais prevalentes foram Ascaris lumbricoides (21,9%) e Trichuris trichiura 

(7,3%). Entre os protozoários patogênicos, destacou-se Giardia lamblia, com 11%. As 

crianças que apresentaram maiores prevalências de parasitoses possuíam mães com 

menor escolaridade, residiam em domicílios com más condições de abastecimento de 

água e de saneamento básico, precárias condições de higiene corporal e viviam com 

renda mensal inferior a um salário mínimo (76,0% das famílias). 

Rollemberg et al. (2011) fizeram um levantamento em bases de dados dos 

casos diagnosticados de infecção por Schistosoma mansoni e outros helmintos de 

Sergipe-AL, de 2005 a 2008. Entre os geohelmintos, o Ascaris lumbricoides foi o mais 

comum (média de 24,0%), seguido pelo Ancylostoma (média de 8,1%). 

Um estudo transversal com alunos de escolas públicas da cidade de Olinda-

PE, com idades entre 5 e 18 anos, descreveu a endemia da infecção filarial e das 
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parasitoses intestinais. A presença de geohelmintos foi observada em 72,5% da amostra, 

sendo Ascaris lumbricoides e ancilostomídeos os mais frequentes. A prevalência de 

protozoários patogênicos foi de 51%, com maior incidência para Giardia lamblia. No 

grupo com infecção filarial a ocorrência de geohelmintíases foi de 54,5%, confirmando 

que tais parasitoses encontram-se fortemente associadas (AGUIAR-SANTOS et al., 

2013).

Oliveira Filho et al. (2012) realizaram um estudo retrospectivo para traçar o 

perfil enteroparasitológico entre os habitantes da cidade de Conde-PB, por meio de 

análise de dados secundários entre 2009 e 2010. Os autores observaram que 42,1% 

da amostra continha pelo menos um parasita intestinal, com a maior prevalência de 

geohelminto encontrada para Ascaris lumbricoides (6,9%). 

Para determinar a prevalência e fatores associados às geohelmintíases 

em Aracaju-SE, entre 2007 a 2010, Lopes et al. (2013) desenvolveram um estudo 

ecológico com informações de 153.912 exames laboratoriais englobando todas as 

idades. O percentual para o geohelminto Ascaris lumbricoides foi de 58,8%, seguido 

pelos ancilostomídeos, com 23,7%. A chance de infecção entre os homens foi 140,0% 

maior do que entre as mulheres. As prevalências mais elevadas foram observadas 

entre indivíduos com idades entre 21 e 49 anos, contrapondo-se aos dados nacionais.

Os estudos expostos seguem padrão internacional, os quais se desenvolvem 

em áreas mais vulneráveis, ou seja, naquelas com maior probabilidade de encontrar 

altas prevalências de parasitoses (FONSECA et al., 2010; SILVA et al., 2011; 

VASCONCELOS et al., 2011; ROLEMBERG et al., 2011; AGUIAR-SANTOS et al., 

2013; LOPES et al., 2013). 

Prevalências de geohelmintíases e protozooses intestinais no Piauí

Apesar de o Piauí ser o terceiro estado mais pobre da Região Nordeste 

e possuir condições de clima, solo e temperatura que favoreçam a ocorrência e a 

persistência das parasitoses intestinais, poucos estudos sobre esse tema foram 

publicados com informações oriundas desse Estado. De acordo com Ramos Jr. et 
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al. (2004), no estado do Piauí são encontradas prevalências variáveis de helmintos e 

elevadas frequências de protozoários de importância médica.

Em estudo realizado com informações de alguns estados do Brasil em 1950, 

o Piauí apresentou a maior prevalência de ancilostomídeos (68,8%) e a terceira maior 

de Ascaris lumbricoides (88,0%) (PELLON; TEIXEIRA, 1950). 

Com o objetivo de identificar as prevalências de parasitoses intestinais 

e cisticercose na região sul do estado do Piauí, Ramos et al. (2004) encontraram 

baixa positividade de geohelmintos (3,2%) e elevada para protozoários (95,0%), 

contrapondo-se aos resultados de grande parte dos estudos desenvolvidos no 

Nordeste e no Piauí. Essa divergência foi atribuída à longa estação seca dessa região 

semiárida do sul do estado, interferindo nos níveis de umidade do solo, o que causou 

aumento das prevalências de protozoários patogênicos e redução das prevalências 

de geohelmintos (ALVES et al., 2003).

Em pesquisa feita na cidade da Parnaíba, região norte e litorânea do 

Piauí, observou-se que os geohelmintos com maiores prevalências foram Ascaris 

lumbricoides (64,9%) e ancylostomídeos (16,5%). Entre os protozoários patogênicos 

destacou-se a Entamoeba histolytica/dispar, com prevalência de 23,4% (OLIVEIRA; 

COSTA; BEZERRA, 2001).

Em outro estudo realizado na região da Parnaíba, Furtado e Melo (2011) 

analisaram informações de uma amostra composta por 294 indivíduos idosos com 

idades igual ou superior a 65 anos. Os autores verificaram prevalência de 54,5% de 

geohelmintíases, com positividade de 50,4% para Ascaris lumbricoides, 19,3% para 

Entamoeba histolytica/dispar e 11,8% para Giardia lamblia. 

Conforme visto, o estado do Piauí revela condições favoráveis à infecção 

por geohelmintíases e protozooses intestinais, sendo de grande valia a realização de 

pesquisas sobre essas duas parasitoses intestinais no território estadual. 
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OBJETIVOS DA PESQUISA

Objetivo geral

Identificar as enteroparasitoses em população adscrita à Estratégia Saúde da 

Família (ESF) da cidade de Parnaíba-PI, assim como os fatores sociodemogáficos 

associados.

Objetivos específicos

• Estimar a prevalência de geohelmintos e protozoários patogênicos na 

população estudada.

• Analisar a prevalência de geohelmintíases e protozooses intestinais 

segundo características sociodemográficas da população estudada.

• Avaliar a associação entre os fatores sociodemográficos e a prevalência 

de geohelmintíases e protozooses intestinais.

JUSTIFICATIVA

Sabe-se que as parasitoses intestinais causadas por geohelmintos e 

protozoários patogênicos estão frequentemente associadas às condições regionais, 

como clima e solo, que podem alterar o ambiente e interferir no ciclo dos parasitos 

intestinais.

A cidade de Parnaíba, com 145.729 habitantes – a segunda mais populosa 

do Piauí – situa-se no litoral, ocupando uma área de 43.564 km², com clima tropical 

e temperaturas médias de 22º a 32°C. Existe um sistema de abastecimento de água 

satisfatório (89,0% de cobertura), mas sem esgotamento sanitário público, que ainda 

está em fase de implantação. Do total da população, 38,8% correspondem ao segmento 

com baixa renda e 40,8% possuem até três anos de escolaridade (FUNDAÇÃO 

CEPRO, 2010; IBGE, 2010a, 2010c). 

As geohelmintíases e protozooses intestinais são doenças de difícil 
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mensuração, pois não são de notificação compulsória, sendo que estudos de 

prevalência reconhecidos ainda são limitados em diversas regiões do estado piauiense. 

Assim, o cenário científico parnaibano revela escassez de trabalhos publicados sobre 

a temática em questão. 

Durante a inserção profissional como enfermeira da Estratégia Saúde da 

Família (ESF) na cidade de Parnaíba, foi possível verificar a alta frequência nos 

atendimentos em saúde para as parasitoses intestinais. Além disso, a constatação 

do déficit de saneamento e das condições socioeconômicas das famílias durante 

o processo de trabalho, fato que possivelmente pode estar associado a índices 

importantes de enteroparasitoses, foi um dos pontos que motivaram a realização 

deste estudo. 

A ESF é a forma prioritária para reorganização da atenção básica no 

Brasil, a qual abrange o conjunto de ações de saúde, com o objetivo de manter a 

saúde individual e coletiva, incluindo desde a promoção e proteção da saúde até a 

reabilitação. São unidades básicas de saúde instaladas perto de onde as pessoas 

moram, trabalham e vivem, garantindo à população o acesso a uma atenção à saúde 

de qualidade (BRASIL, 2012b). Dessa forma, é relevante identificar a prevalência e 

os fatores associados aos geohelmintos e protozoários patogênicos da população 

vinculada a uma ESF da referida cidade litorânea. 

Além disso, é tendência mundial o controle das doenças negligenciadas e 

em nosso país isso não é diferente. Em 2011, como parte do programa Brasil Sem 

Miséria iniciado pelo governo federal, o Plano Integrado de Ações Estratégicas do 

Ministério da Saúde prevê a redução da carga das doenças negligenciadas, incluindo 

as parasitoses intestinais, com prioridade para os municípios que registram prevalência 

superior a 20% para as geohelmintíases. Portanto, a pesquisa estimará a prevalência 

em um percentual populacional da cidade de Parnaíba, fornecendo dados estatísticos 

com o objetivo de reorganizar a rede de saúde e de infraestrutura.
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METODOLOGIA

Tipo de pesquisa

Trata-se de um estudo analítico, do tipo seccional.

Local e população do estudo

A pesquisa foi realizada em dois bairros periféricos adscritos à Estratégia 

Saúde da Família (ESF) denominada Vegeflora ou módulo 32 da cidade de Parnaíba-

PI. Segundo estimativas do IBGE (2011b), o município possuía 148.832 habitantes, 

sendo 11.907 residentes na zona rural e 136.925 na área urbana. Até 2013, a quase 

totalidade da cidade de Parnaíba não dispunha de saneamento básico adequado. No 

município existiam 74 equipes de ESF credenciadas pelo Ministério da Saúde, mas 

somente 34 estavam de fato implantadas, com uma população coberta de 117.300 

habitantes, perfazendo 79,4% de cobertura total da estratégia (IBGE, 2010b, 2011; 

BRASIL, 2013).

A unidade de saúde Vegeflora (ou módulo 32) foi escolhida para este estudo 

por realizar o controle clínico das parasitoses intestinais na sua população de 

abrangência, que apresentava elevados índices de doenças parasitárias intestinais. 

Essa unidade é responsável pelos bairros Lagoa da Prata e Igaraçu. Em 2011, 599 

famílias encontravam-se cobertas pela referida ESF, representando cerca de 2.400 

pessoas (BRASIL, 2011b). 

Durante o trabalho de controle das parasitoses intestinais iniciado em 2012, 

todas as famílias foram mobilizadas pelos profissionais de saúde dessa unidade para 

realizarem exames coproparasitológicos e, se necessário, receberem o tratamento. 

Os membros dessas famílias foram também orientados sobre a importância do 

controle das parasitoses intestinais. Coletores para exames de fezes foram entregues 

a todos os residentes de cada domicílio e, posteriormente, foram recolhidos pelos 

profissionais de saúde. A partir de parceria com a Secretaria da Saúde do Município, 

um laboratório da cidade realizou os exames parasitológicos de fezes, por meio do 



31

método de sedimentação espontânea pela técnica de Hoffman, Pons e Janer.

Foram incluídos nesse estudo todos os indivíduos que realizaram os exames 

e que tiveram localizada a ficha A do Sistema de Informação da Atenção Básica 

(Siab), na qual constam as informações sociodemográficas dos pacientes.  Assim, 

a população analisada foi composta por 803 pessoas, tendo em vista que, dos 806 

indivíduos que forneceram o material fecal, três não possuíam as fichas A. 

Entre as informações sociodemográficas constantes na ficha A, destacam-

se: sexo, idade, tipo de casa, coleta regular do lixo, água proveniente da rede de 

abastecimento geral, tratamento da água utilizada para o consumo, residência ligada 

à rede de esgoto, número de cômodos na residência, número de moradores por 

domicílio e presença ou não, no domicílio, de beneficiário do Programa Bolsa Família. 

Análise dos dados

Realizou-se uma análise descritiva das características sociodemográficas da 

população estudada e de suas respectivas prevalências de geohelmintos, protozoários 

patogênicos intestinais e de todos os parasitas intestinais em geral.

Tendo em vista que indivíduos de um mesmo domicílio estão expostos aos 

mesmos fatores de risco e compartilham hábitos de higiene semelhantes, é necessário 

considerar a existência de correlação entre os desfechos dentro de um mesmo 

domicílio, resultante da existência de uma estrutura hierárquica ou multinível. Nesse 

contexto, análises desenvolvidas com base em modelos tradicionais de regressão são 

inapropriadas, pois tratam as informações como independentes, desconsiderando a 

correlação existente. Assim, no presente estudo foram utilizados modelos de regressão 

logística multinível com dois níveis: indivíduos e domicílios. Três variáveis respostas 

foram analisadas: teste positivo para geohelmintos, para protozoários patogênicos 

intestinais e parasitas intestinais em geral.   

O modelo logístico multinível pode ser expresso da seguinte forma:
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Onde:  é o logaritmo da chance de o indivíduo i no domicílio j ser 

positivo para a parasitose sob investigação; β corresponde ao vetor de parâmetros 

associado à matriz de variáveis referente aos indivíduos (Xij); e   γ é o vetor de 

parâmetros associados com a matriz de variáveis relativa aos domicílios (Zj). O efeito 

aleatório u0j é assumido ser normalmente distribuído com média zero e variância .

De forma semelhante às variáveis de efeitos fixos do modelo logístico, a 

associação entre o efeito aleatório e o desfecho foi mensurada em termos de razão de 

chance e probabilidade. Assim, indivíduos residentes em domicílios situados a um 

desvio padrão acima da média teriam chance de ter exame positivo aumentada em 

. Por outro lado, moradores em domicílios situados a um desvio padrão 

abaixo da média teriam chance de ter exame positivo diminuída pelo seguinte fator: 

.

Importante indicador utilizado em modelos de regressão multinível é o 

coeficiente de correlação intraclasse, definido como a proporção da variação não 

explicada atribuída à unidade de segundo nível. O coeficiente de correlação intraclasse 

também pode ser entendido como a correlação esperada entre dois indivíduos 

selecionados aleatoriamente de um mesmo domicílio (HOX, 2002).

O coeficiente de correlação intraclasse no modelo logístico multinível pode ser 

expresso pela seguinte expressão (HOX, 2002):

Onde:  é a variância do segundo nível.

As análises foram realizadas em duas etapas. Na primeira, denominada de 

univariada, foram selecionadas as variáveis estatisticamente significativas no nível 

de 25% (HOSMER; LEMESHOW, 2000). Na segunda etapa, apenas as variáveis 

estatisticamente significativas no nível de 5% permaneceram no modelo final. 

As análises descritivas foram realizadas por meio do software SPSS versão 

20. Os parâmetros dos modelos logísticos multiníveis foram estimados por meio da 

quase-verossimilhança preditiva (PQL) de segunda ordem, considerada o melhor 



33

procedimento de estimação disponível no software MLwiN (GOLDSTEIN; RASBASH, 

1996; HOX, 2002).

Aspectos éticos

A pesquisa obedeceu aos aspectos éticos da Resolução nº 466, de 12 de 

dezembro de 2012, que aprova as diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas 

envolvendo seres humanos. Foi feito o cadastro da pesquisa na Plataforma Brasil e 

a mesma passou por submissão e aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) 

da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (Ensp), em 30/06/2015, sob o 

parecer 1.130.429 com número CAAE 45074015.0.0000.5240. A coleta de dados na 

ESF 32 Vegeflora foi autorizada pela Secretaria da Saúde da cidade de Parnaíba-PI, 

mediante Termo de Autorização (Anexo B). 
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RESULTADOS 

Caracterizações dos participantes da pesquisa

As 803 pessoas que fizeram exames de fezes estavam distribuídas em 294 

domicílios, perfazendo 49,1% do total de domicílios da unidade de saúde. A Tabela 

1 apresenta as distribuições da população total coberta pela ESF 32 e daquela que 

realizou exames, segundo faixa etária. Conforme pode ser visto, existem diferenças 

importantes entre as duas populações. A participação de crianças de 0 a 4 anos e de 

10 a 14 anos no total de pessoas que realizaram o exame é aproximadamente 70% 

maior do que aquela observada na população coberta pela ESF 32. Por outro lado, 

as proporções de indivíduos que realizaram exames nas faixas etárias de 15 a 19 e 

20 a 39 anos correspondem, respectivamente, a 65% e 70% daquelas verificadas na 

população total da ESF. 

Tabela 1 - Distribuição da população que realizou os exames de fezes no 
período 2012-2013 e daquela coberta pela ESF 32 de Parnaíba-PI em 2011, 

segundo faixas etárias.

Faixas etárias
População analisada População coberta pela ESF Vegeflora

 Número %  Número %
0 a 4 anos 80 10,0 139 5,8
5 a 9 anos 100 12,5 291 12,1

10 a 14 anos 111 13,8 196 8,1
15 a 19 anos 75 9,3 343 14,2
20 a 39 anos 199 24,8 850 35,2
40 a 49 anos 87 10,8 219 9,1
50 a 59 anos 55 6,8 162 7,0

60 anos ou mais 96 11,9 217 9,0
Total 803 100,0 2.417 100,0

Fonte: Elaborado com base nos dados do Sistema de Informação de Atenção 
Básica – Siab, 2011-2013.

Caracterizações dos participantes da pesquisa por aspectos 
individuais e domiciliares

Na Tabela 2 são apresentadas as características individuais e domiciliares da 

população avaliada. O percentual dos que realizaram exames foi maior para o sexo 
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feminino (54,4%) e para indivíduos com até 14 anos (36,3%) e com idades entre 30 e 

59 anos (32,1%).

A maior parte da população estudada residia em casas de alvenaria (76,3%), 

porém, parcela muito pequena morava em domicílios com coleta de lixo (24,7%). 

Aproximadamente 37% das pessoas avaliadas residiam em domicílios cujas famílias 

eram beneficiárias do Programa Bolsa Família. Observou-se maior participação de 

indivíduos que moravam em domicílios com 4 a 6 cômodos (61,4%) e com 4 a 6 

residentes por domicílio (52,6%).

Quanto ao abastecimento de água, a maioria possuía acesso à rede pública 

(77,3%). Contudo, apenas 50,6% da população tratava a água para consumo no 

domicílio, seja por meio de filtração ou fervura e nenhum domicílio possuía esgotamento 

sanitário. 

Tabela 2 - Distribuição dos pacientes da ESF 32 de Parnaíba-PI que 
realizaram exames de fezes no período 2012-2013, segundo características 

individuais e do domicilio.

Características Número %
Individuais
Sexo
Feminino 437 54,4
Masculino 366 45,6
Faixa etária
0 a 4 anos 80 10,0
5 a 14 anos 211 26,3
15 a 29 anos 158 19,7
30 a 59 anos 258 32,1
60 anos e mais 96 11,9
Domiciliares
Casa de alvenaria
Não 190 23,7
Sim 613 76,3
Coleta de lixo
Não 604 75,2
Sim 199 24,7
Possui Programa Bolsa Família
Não 509 63,3
Sim 294 36,6
Nº de cômodos
Até 3 129 16,2
4 a 6 493 61,4
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7 ou mais 181 22,5
Nº residentes/domicílio
Até 3 168 20,9
4 a 6 422 52,5
7 ou mais 213 26,5
Possui água encanada
Não 182 22,7
Sim 621 77,3
Filtra/ferve a água
Não 397 49,4
Sim 406 50,6
Possui esgotamento sanitário
Não 803 100,0
Sim - -

Fonte: Elaborado com base nos dados do Sistema de Informação de Atenção 
Básica – Siab, 2012-2013.

Perfil enteroparasitário da população do estudo

Na população estudada, foram encontrados 11 tipos diferentes de espécies dos 

enteroparasitas intestinais: Ascaris lumbricoides, Ancylostoma duodenale, Trichuris 

Trichiura, Strongyloides stercoralis, Hymenolepis  nana, Enterobius vermiculares, 

Endolimax nana, Entamoeba coli, Giardia lamblia, Entamoeba histolytica/E. díspar 

e  Iodamoeba bütschlii (Tabela 3).

Observou-se prevalência total de 21,1% para geohelmintos e de 20% para 

protozoários patogênicos, ambos considerados níveis moderados de parasitismo. 

Quanto à positividade para qualquer parasita intestinal, encontrou-se um nível alto 

(superior a 60%), com 516 indivíduos parasitados. 

O parasita mais presente foi o protozoário comensal Endolimax nana, cuja 

prevalência foi de 31,6%, seguido por Entamoeba coli, com 22,4%. Apesar de serem 

comensais e não causarem nenhum dano à saúde humana, ambos possuem o mesmo 

modo de transmissão das espécies patogênicas.

Quanto às espécies de geohelmintos, as mais prevalentes foram Ascaris 

lumbricoides, com 13,6%, seguido por Ancylostoma duodenale (9,0%), Trichuris 

trichiura (1,2%) e Strongyloides stercoralis (0,5%).
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Para os protozoários patogênicos intestinais, Giardia lamblia e Entamoeba 

histolytica/E. díspar obtiveram as frequências de 16,4% e 4,7%, nesta ordem. 

No que se refere às modalidades de parasitismo – associações entre espécies 

presentes em um mesmo indivíduo –, a frequência de monoparasitados (35,7%) foi 

levemente maior, seguidos por biparasitados (18,7%) e poliparasitados (9,6%).

Tabela 3 - Distribuição dos parasitas encontrados nos pacientes da ESF 32 
de Parnaíba-PI que realizaram exames de fezes no período 2012-2013.

Em porcentagem

Parasitas Total de 
enteroparasitas Geohelminto Protozoário pato-

gênico
Ascaris lumbricoides 13,6 13,6 -
Ancylostoma duodenale 9,0 9,0 -
Trichuris trichiura 1,2 1,2 -
Strongyloides stercoralis 0,5 0,5 -
Hymenolepis nana 0,5 - -
Enterobius vermiculares 0,2 - -
Endolimax nana 31,6 - -
Entamoeba coli 22,4 - -
Giardia lamblia 16,4 - 16,4
Entamoeba histolytica/E. díspar 4,7 - 4,7
Iodamoeba bütschlii 4,8 - -
Total (1) 64,3 (1) 21,1 (1) 20,0

Fonte: Elaborado com base nos dados do Sistema de Informação de 
Atenção Básica – Siab, 2012-2013. (1) Percentuais considerando todos os 
parasitas encontrados em cada indivíduo do estudo, incluindo os com bi e 

poliparasitismo.

Modelos de regressão logística univariados e multivariados

A Tabela 4 apresenta o número de casos de geohelmintos e a proporção 

equivalente para cada categoria das variáveis analisadas, assim como a razão de 

chance não ajustada de infestação por geohelmintos e seus respectivos intervalos 

de confiança. Ao nível de significância de 25%, observou-se que o sexo masculino 

mostrou-se associado com maior chance de infestação por geohelmintos (RC=1,63; 

IC 75%: 1,28-2,08). Crianças com idades entre 5 e 14 anos apresentaram chance 

de infestação por geohelmintos mais de três vezes superior àquela observada entre 

crianças com menos de cinco anos.
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Tabela 4 - Razão de chance não ajustada para infestação por geohelmintos 
dos pacientes da ESF 32 de Parnaíba-PI que realizaram exames de fezes no 

período 2012-2013, segundo características individuais e do domicílio.

Características Número % Razão de chance IC 75%
Individuais
Sexo
Feminino
Masculino

77
92

17,6
25,1

1,00
1,63

-
1,28-2,08

Faixa etária
0 a 4 anos
5 a 14 anos
15 a 29 anos
30 a 59 anos
60 anos e mais

8
57
30
51
23

4,7
27,0
19,0
19,8
24,0

1,00
4,31
2,83
3,35
3,53

-
2,45-7,56
1,57-5,09
1,91-5,89
1,87-6,64

Domiciliares
Casa de alvenaria
Não
Sim 

68
101

35,8
16,5

1,00
0,31

-
0,22-0,43

Coleta de lixo
Não
Sim 

149
20

24,7
10,0

1,00
0,26

-
0,17-0,40

No de cômodos
Até 3
4 a 6
7 ou mais

31
118
20

24,0
23,9
11,0

1,00
0,90
0,31

-
0,60-1,34
0,18-0,53

No de residentes
Até 3
4 a 6
7 ou mais

31
73
65

18,4
17,3
30,5

1,00
0,87
2,08

-
0,59-1,27
1,36-3,18

Água encanada
Não
Sim 

127
42

32,0
10,3

1,00
0,63

-
0,44-0,90

Ferve/filtra água
Não
Sim 

49
120

26,9
19,3

1,00
0,22

-
0,16-0,29

Possui Programa Bolsa Família
Não
Sim 

101
68

19,8
23,1

1,00
1,22

-
0,89-1,69

Efeito aleatório
- - 3,60 3,22-4,02

Fonte: Elaborado com base nos dados do Sistema de Informação de Atenção 
Básica – Siab, 2012-2013.

A partir dos 15 anos, verificou-se uma relação direta entre a idade e a chance 

de ter sido infestado por geohelmintos. Em relação às características domiciliares, 

foram protetores para a infestação por geohelmintos os domicílios construídos com 

alvenaria (RC=0,31; IC 75%: 0,22-0,43), com coleta regular de lixo (RC=0,26; IC 75%: 

0,17-0,40), com pelo menos sete cômodos (RC=0,31; IC 75%: 0,18-0,53), com água 

encanada (RC=0,63; IC 75%: 0,44-0,90) e cuja água era tratada (RC=0,22; IC=0,16-

0,29). Já os residentes nos domicílios com pelo menos sete pessoas foram mais 

propensos a serem infestados por geohelmintos (RC=2,08; IC 75%: 1,36-3,18). 
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Conforme exposto na Tabela 5 para infestação por protozoários patogênicos, 

diferentemente do observado para a positividade de geohelmintos, a variável idade só 

se mostrou estatisticamente significativa na faixa etária de 15 a 29 anos (RC=0,41; IC 

75%: 0,26-0,66) e a variável “sexo” não se mostrou estatisticamente significativa. No 

que diz respeito às variáveis domiciliares, o número de cômodos não esteve associado 

com a chance de positividade para os protozoários patogênicos. De forma semelhante 

ao modelo estimado para os geohelmintos, foram protetores para a infecção por 

protozoários patogênicos os domicílios construídos com alvenaria (RC=0,66; IC 

75%: 0,48-0,90), com coleta regular de lixo (RC=0,38; IC 75%: 0,27-0,54), com água 

encanada (RC=0,73; IC 75%: 054-1,00) e cuja água era tratada (RC=0,35; IC=0,27-

0,46). Indivíduos residentes em domicílios com pelo menos sete pessoas também 

foram mais propensos a serem infectados por protozoários patogênicos (RC=1,86; IC 

75%: 1,26-2,75).

Tabela 5 - Razão de chance não ajustada para infestação por protozoários 
patogênicos dos pacientes da ESF 32 de Parnaíba-PI que realizaram exames 

de fezes no período 2012-2013, segundo características individuais e do 
domicílio.

Características Número % Razão de chance IC 75%
Individuais
Sexo
Feminino
Masculino

90
71

20,6
19,1

1,00
0,87

-
0,69-1,09

Faixa etária
0 a 4 anos
5 a 14 anos
15 a 29 anos
30 a 59 anos
60 anos e mais

19
54
20
51
17

23,8
25,6
12,7
19,8
17,7

1,00
1,15
0,41
0,85
0,70

-
0,76-1,74
0,26-0,66
0,56-1,29
0,42-1,17

Domiciliares
Casa de alvenaria
Não
Sim 

48
113

25,2
18,4

1,00
0,66

-
0,48-0,90

Coleta de lixo
Não
Sim 

139
22

23,0
11,1

1,00
0,38

-
0,27-0,54

No de cômodos
Até 3
4 a 6
7 ou mais

28
98
35

21,7
19,9
19,3

1,00
0,85
0,94

-
0,58-1,25
0,61-1,46

No de residentes
Até 3
4 a 6
7 ou mais

29
77
55

17,3
18,2
25,8

1,00
1,13
1,86

-
0,80-1,59
1,26-2,75

Água encanada
Não
Sim 

45
116

24,7
18,7

1,00
0,73

-
0,54-1,00
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Ferve/filtra água
Não
Sim 

109
52

27,5
12,8

1,00
0,35

-
0,27-0,46

Possui Programa Bolsa Família
Não
Sim 

100
61

19,6
20,8

1,00
1,07

-
0,80-1,43

Efeito aleatório
- - 2,71 2,64-2,79

Fonte: Elaborado com base nos dados do Sistema de Informação de Atenção 
Básica – Siab, 2012-2013.

Na Tabela 6 estão descritos os preditores da chance de ser infestado ou 

infectado por qualquer enteroparasita. Foram os mesmos valores observados para 

a positividade dos geohelmintos, com exceção do sexo que não foi estatisticamente 

significante no nível de 25%. A idade e a chance de ter sido positivo para qualquer 

parasita mostraram uma relação direta. Foram protetores para as enteroparasitoses 

os domicílios construídos com alvenaria (RC=0,42; IC 75%: 0,29-0,61), com coleta 

regular de lixo (RC=0,23; IC 75%: 0,17-0,31), com pelo menos 7 cômodos (RC=0,38; 

IC 75%: 0,24-0,61), com água encanada (RC=0,36; IC 75%: 0,25-0,52) e cuja água 

era tratada (RC=0,19; IC=0,15-0,25).

Embora a variável número de residentes por domicílio tenha sido 

estatisticamente significativa no modelo não ajustado, seu efeito não seguiu o padrão 

observado para as duas parasitoses: geohelmintos e protozoários patogênicos. 

Enquanto nesses modelos residência com pelo menos sete pessoas se constituiu 

em fator de risco, no modelo para positividade para qualquer parasita a significância 

ocorreu para a categoria de 4 a 6 residentes, que apresentou efeito protetor (RC=0,65; 

IC 75%: 0,46-0,92).
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Tabela 6 - Razão de chance não ajustada para infestação por qualquer 
enteroparasita dos pacientes da ESF 32 de Parnaíba-PI que realizaram 

exames de fezes no período 2012-2013, segundo características individuais e 
do domicílio.

Características Número % Razão de chance IC 75%
Individuais
Sexo
Feminino
Masculino

277
239

63,4
65,3

1,00
1,11

-
0,90-1,36

Faixa etária
0 a 4 anos
5 a 14 anos
15 a 29 anos
30 a 59 anos
60 anos e mais

40
137
95
172
72

50,0
64,9
60,1
66,7
75,0

1,00
2,32
2,14
3,86
4,85

-
1,57-3,42
1,43-3,20
2,61-5,70
2,96-7,96

Domiciliares
Casa de alvenaria
Não
Sim 

146
370

76,8
60,4

1,00
0,42

-
0,29-0,61

Coleta de lixo
Não
Sim 

430
86

71,2
43,2

1,00
0,23

-
0,17-0,31

No de cômodos
Até 3
4 a 6
7 ou mais

90
332
94

69,8
67,3
51,9

1,00
0,79
0,38

-
0,53-1,28
0,24-0,61

No de residentes
Até 3
4 a 6
7 ou mais

112
253
151

66,7
60,0
70,9

1,00
0,65
1,12

-
0,46-0,92
0,73-1,71

Água encanada
Não
Sim 

144
372

79,1
59,9

1,00
0,36

-
0,25-0,52

Ferve/filtra água
Não
Sim 

316
200

79,6
49,3

1,00
0,19

-
0,15-0,25

Possui Programa Bolsa 
Família
Não
Sim 

319
197

62,7
67,0

1,00
1,15

-
0,84-1,57

Efeito aleatório
- - 4,16 4,08-4,23

Fonte: Elaborado com base nos dados do Sistema de Informação de Atenção 
Básica – Siab, 2012-2013.

Na Tabela 7 encontram-se as razões de chance e seus respectivos intervalos 

de confiança obtidos para os três desfechos sob investigação, ao nível de significância 

de 5%. Observaram-se diferenciais por sexo apenas em relação à positividade para 

geohelmintos. A chance de infestação por geohelmintos foi de 67% entre os homens 

quando comparados às mulheres. Em relação à idade, a maior chance de positividade 

para geohelmintos foi observada na faixa etária de 5 a 14 anos, em torno de 4 vezes 

superior àquela observada entre os menores de cinco anos. A partir dos 15 anos, 
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aumentos na idade são acompanhados por crescimento na chance de infestações 

por geohelmintos. Relação direta entre idade e chance de positividade para qualquer 

enteroparasita também foi observada.

Residir em casa de alvenaria só se mostrou associada com a positividade 

para geohelminto, diminuindo a chance de infestação em 51% (RC=0,49; IC 95%: 

0,29-0,83).

Indivíduos que residiam em áreas com coleta regular de lixo foram menos 

propensos a serem positivos para geohelmintos (RC=0,46; IC 95%: 0,23-0,91), 

protozoários patogênicos (RC=0,50; IC 95%: 0,27-0,92) e qualquer enteroparasita 

(RC=0,34; IC 95%: 0,20-0,57), assim como aqueles que moravam em domicílios nos 

quais a água de beber era tratada: (RC=0,28; IC 95%: 0,17-0,46), (RC=0,41; IC 95%: 

0,20-0,65) e (RC=0,20; IC 95%: 0,12-0,33), respectivamente.

Apesar da inclusão de um conjunto de variáveis no modelo, ainda há uma 

parcela significativa de variação não explicada no nível do domicílio, conforme 

pode ser visto pelo valor do coeficiente de correlação intraclasse: 18%, 20% e 30%, 

respectivamente, nos modelos de positividade para geohelmintos, protozoários 

patogênicos e qualquer parasitose intestinal. 

Os efeitos aleatórios indicam que os residentes em domicílios situados a um 

desvio padrão acima da média têm as chances de positividade aumentadas em 134% 

para geohelmintos, em 145% para protozoários patogênicos e em 229% para qualquer 

enteroparasitas.
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Tabela 7 - Razão de chance ajustada para infestação por geohelmintos 
e infecção por protozoários patogênicos e qualquer enteroparasita dos 
pacientes da ESF 32 de Parnaíba-PI que realizaram exames de fezes no 
período 2012-2013, segundo características individuais e do domicílio.

Características
Geohelmintos Protozoários 

patogênicos
Qualquer 

enteroparasita
Razão de 
chance IC 95%

Razão de 
chance IC 95%

Razão de 
chance IC 95%

Individuais
Sexo
Feminino
Masculino 1,00

1,67
-

1,10-2,51  -
-

-
-

-
-

-
-

Faixa etária
0 a 4 anos
5 a 14 anos
15 a 29 anos
30 a 59 anos
60 anos e mais

1,00
4,01
2,94
3,82
4,26

-
1,60-10,1
1,13-7,69
1,52-9,59
1,51-12,0

-
-
-
-
-

-
-
-
-
-

1,00
2,24
2,23
4,25
6,00

-
1,14-4,40
1,11-4,47
2,18-8,28
2,60-13,8

Domiciliares
Casa de alvenaria
Não
Sim 

1,00
0,49

-
0,29-0,83

-
-

-
-

-
-

-
-

Coleta de lixo
Não
Sim 

1,00
0,46

-
0,23-0,91

1,00
0,50

-
0,27-0,92

1,00
0,34

-
0,20-0,57

Ferve/filtra água
Não
Sim 

1,00
0,28

-
0,17-0,46

1,00
0,41

-
0,20-0,65

1,00
0,20

-
0,12-0,33

Efeito aleatório
2,34 2,28-2,40 2,45 2,35-2,55 3,29 3,18-3,40

Coeficiente de cor-
relação intraclasse

0,18 0,20 0,30

Fonte: Elaborado com base nos dados do Sistema de Informação de Atenção 
Básica – Siab, 2012-2013.
Nota: -: não associado.



44

DISCUSSÃO E CONCLUSÃO

Este estudo foi realizado na unidade de ESF 32 Vegeflora, localizada na 

periferia da cidade de Parnaíba, cujas ações em saúde são destinadas aos bairros 

Igaraçu e Lagoa da Prata, ambos situados às margens do Rio Parnaíba, na divisa do 

estado do Piauí com o do Maranhão. Os bairros citados têm áreas predominantemente 

rurais, passíveis de alagamento no período chuvoso. A renda de parcela dessas 

famílias advém de atividades ligadas ao solo e ao rio, tais como lavoura, criação de 

animais e pesca (BRASIL, 2011b; SESA, 2015). 

Em 2011, apenas 20,4% do total de domicílios da cidade de Parnaíba não 

tinham coleta de lixo, enquanto na área adscrita à ESF 32 e nos domicílios pesquisados 

esse percentual foi de 69,9% e 75,3%, respectivamente. O abastecimento público de 

água atingia 94,5% da população total da cidade, proporção similar à da população 

coberta pela ESF (91,3%) e superior à daquela estudada (77,3%). No que se refere 

ao esgotamento sanitário, apenas 1,0% dos habitantes de Parnaíba residiam em 

domicílios ligados à rede pública de esgoto, sendo que na população estudada nenhum 

domicílio era atendido por este serviço público (BRASIL, 2011b). 

A positividade total observada neste estudo para qualquer parasita intestinal 

foi de 64,2%, percentual que reflete as condições socioeconômicas e de saneamento 

(CANTOS et al., 2003; MARTINS, et al., 2014). Essa prevalência de enteroparasitoses 

foi maior do que as encontradas em outros estudos realizados em cidades do Nordeste, 

como em Conde-PB (42,1%) e no sul do Piauí (51,0%) (OLIVEIRA FILHO et al., 2012; 

RAMOS JR., et al., 2004), mas foi bem similar àquelas verificadas em Bias Fortes-MG 

(63,8%) e Olinda-PE (64,2%) (ANDRADE et al., 2011; AGUIAR-SANTOS et al. 2013). 

Tendo em vista o evidente declínio nas prevalências de enteroparasitoses no 

país (PELLON; TEIXEIRA, 1953; BRASIL, 1973; KATZ; PEIXOTO, 2000; CARVALHO 

et al., 2002; MALTA, 2006), era de se esperar patamares mais baixos de prevalências 

de parasitas intestinais, principalmente após a descentralização das ações de saúde, 

o maior acesso aos anti-helmínticos de largo espectro e a melhor situação de vida 

dessas comunidades (CARVALHO et al., 2002; VASCONCELOS et al., 2011). 
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A positividade para os geohelmintos ficou em torno de 21,1% e Ascaris 

lumbricoides foi a espécie mais prevalente (13,6%), a exemplo de outras investigações 

realizadas no Brasil (MOURA et al., 1997; PEREIRA; SANTOS, 2005; SILVA; SILVA, 

2010; ANDRADE et al., 2011; ROLLEMBERG et al., 2011; OLIVEIRA FILHO et al., 

2012; AGUIAR-SANTOS et al., 2013). Os ancilostomídeos também foram encontrados 

em percentual considerável (8,9%), corroborando achados de outros estudos e 

evidenciando as precárias condições de higiene e contaminação ambiental dos bairros 

Lagoa da Prata e Igaraçu (FALEIROS et al., 2004; FONSECA et al., 2010; ANDRADE 

et al., 2011; ROLEMBERG et al., 2011; OLIVEIRA FILHO et al., 2012). 

Causou surpresa a baixa prevalência de Trichuris trichiura (1,2%), uma vez 

que compartilha a mesma forma de transmissão e distribuição geográfica de Ascaris 

lumbricoides. Porém, este fato pode ser atribuído à melhor adaptação dos Ascaris 

que possuem ovos rijos e viáveis por um longo período de tempo, os quais se 

aderem facilmente às superfícies, resistindo inclusive a lavagens (LUDUVICE, 2000; 

FONSECA et al., 2010).

Para protozoários patogênicos, a prevalência foi de 20,0%, considerada 

moderada. Nesta pesquisa, o protozoário intestinal de interesse médico mais 

encontrado foi Giardia lamblia (16,4%), que, embora seja mais prevalente nas Regiões 

Sul e Sudeste do país (MOURA et al., 1997; MELO; FERRAZ; ALEIXO, 2010), sua 

ocorrência ainda é comum no Nordeste (LEONEL et al., 2010; VASCONCELOS et 

al., 2011; AGUIAR-SANTOS et al., 2013). Contradizendo o esperado, a prevalência 

de Giardia lamblia foi maior do que a de Entamoeba histolytica/dispar (4,7%). Essa 

discrepância pode refletir diferenças entre as áreas nas quais os estudos foram 

desenvolvidos (RAMOS JR et al., 2000, 2004; FALEIROS et al., 2004). Além disso, as 

giárdias são infectantes desde sua eliminação nas fezes e seus cistos são resistentes 

a algumas formas de tratamento da água, podendo ser facilmente propagadas em 

ambientes com más condições de higiene (PESSOA; MARTINS, 1982; FALEIROS 

et al., 2004; REY, 2008; NEVES, 2009; SILVA; SILVA, 2010; VASCONCELOS et al., 

2011). 
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Cabe ressaltar, no entanto, que prevalências significativas de Giardia lambia, 

variando de 10,3% a 25,0%, foram encontradas em outros estudos realizados em 

Parnaíba e outras cidades do Piauí (ALVES et al., 2003; OLIVEIRA; COSTA; BEZERRA, 

2001; RAMOS JR et al., 2004; LEONEL et al., 2010; FURTADO; MELO, 2011).

Em relação aos resultados dos modelos de regressão multinível, observou-

se que a positividade para geohelmintos foi maior em todas as faixas etárias quando 

comparadas àquela composta por crianças de 0 a 4 anos, possivelmente devido à sua 

menor autonomia na locomoção e contato com o solo, bem como ao maior acesso aos 

serviços de saúde e tratamentos antiparasitários (MOURA et al., 1997; FALEIROS et 

al., 2004; KOMAGONE et al., 2007; OLIVEIRA, 2011; SILVA et al., 2011). Ressalta-se 

que, a despeito da pouca variação, as chances de geohelmintíases foram maiores nas 

faixas etárias 5 a 14 anos e 60 anos ou mais, confirmando o conhecimento acumulado 

de que as infestações por geohelmintos tendem a se elevar entre crianças pré-

escolares, atingem o pico entre os escolares, declinando na fase adulta e elevando-

se novamente entre os idosos devido à baixa imunidade dos componentes desse 

segmento populacional (FURTADO; MELO, 2011; AGUIAR-SANTOS et al., 2013). A 

idade também apareceu como forte preditor da positividade para qualquer parasita 

intestinal, com maior chance de positividade entre idosos. Contudo, o segundo grupo 

com maior chance de infecção foi aquele composto por indivíduos com idades entre 30 

e 59 anos.  Contrariando todas as evidências, a infecção por protozoários patogênicos 

não se mostrou associada à idade.

Os homens foram mais propensos a serem infestados por geohelmintos 

quando comparados com as mulheres. Essa relação, no entanto, não foi verificada 

com a positividade para protozoários patogênicos, assim como no estudo de Crato-

CE (VASCONCELOS et al., 2011). Porém, já foi encontrada associação entre os 

protozoários e o sexo masculino em outras pesquisas, evidenciando a falta de um 

padrão específico (KOMAGONE et al., 2007; OLIVEIRA FILHO et al., 2012).  Sexo 

também não foi relacionado com a positividade para qualquer parasita intestinal neste 

estudo. 
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Outra variável associada apenas com a positividade por geohelmintos refere-

se ao material com que a casa foi construída, com menores chances de positividade 

entre os residentes em casas de alvenaria. Porém, outros estudos não encontraram 

relação entre o tipo de casa e enteroparasitoses, mostrando que há outros fatores 

de maior relevância na transmissão das enteroparasitoses, como o ambiente e os 

hábitos familiares (FALEIROS et al., 2004; KOMAGONE et al., 2007; ARAÚJO FILHO 

et al., 2011; OLIVEIRA, 2011). 

Em consonância com diversos estudos, residentes em domicílios que não 

possuem coleta regular de lixo apresentaram maiores chances de infecção para os 

três desfechos estudados (FONSECA et al., 2010; ANDRADE et al., 2011; SILVA et 

al., 2011). A presença de lixo próximo dos domicílios também é apontada como fator 

de risco para a ocorrência das enteroparasitoses, pois pode ocasionar contaminação 

direta do solo ou atingir o lençol freático, além de atrair animais como insetos e 

cães, cujas presenças têm potencial zoonótico, inclusive para parasitoses intestinais 

(CARVALHO et al., 2002; AMARAL et al., 2003; FONSECA et al., 2010; CASSENOTE 

et al., 2011; FURTADO; MELO, 2011; LUDWIG et al., 2012; MENEZES, 2013). 

O fato de o domicílio não ter acesso à rede pública de água não foi importante 

para nenhum dos três desfechos. Em contrapartida, residentes em domicílios cuja 

água usada para beber era tratada foram bem menos propensos a serem infectados. 

Outros estudos também encontraram associação entre o tratamento da água e 

a prevalência dos parasitas investigados nessa pesquisa (FALEIROS et al., 2004; 

ANDRADE et al., 2008; FONSECA et al., 2010; FURTADO; MELO, 2011). O costume 

de tratar a água pode estar associado com outros hábitos de higiene (ANDRADE et 

al., 2011; SILVA et al., 2011).

Um aspecto relevante desse estudo foi o fato de ter sido conduzido com 

base em análise multinível, tendo o domicílio como unidade de segundo nível. Assim, 

observou-se uma forte correlação entre a chance de infecção de residentes de um 

mesmo domicílio. Outras variáveis deveriam ser utilizadas para explicar a origem dessa 

correlação. Características das áreas nas quais esses domicílios estão localizados 
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poderiam explicar essa variabilidade entre os domicílios. Outra variável importante, não 

disponível nesse estudo, refere-se ao nível educacional dos moradores. De qualquer 

forma, algumas variáveis indicadoras do status social foram utilizadas, inclusive se 

havia moradores que recebiam o benefício do Programa Bolsa Família, o que não se 

mostrou associado a nenhum desfecho.

A maior limitação dessa pesquisa diz respeito ao fato de que apenas uma 

parcela da população participou da mesma, o que pode enviesar os resultados. Porém 

os achados se mostraram bem consistentes quando comparados aos de outros 

estudos.

As prevalências encontradas neste estudo poderiam ser ainda maiores, uma 

vez que foram realizadas apenas técnicas qualitativas de diagnóstico sem repetição 

dos exames, quando existe recomendação para realização de três exames em dias 

alternados (CERQUEIRA; ARCANJO; ALCÂNTARA, 2007; SILVA; SILVA, 2010; DE 

CARLI, 2011; OLIVEIRA FILHO et al., 2012; MARTINS et al., 2014). 

O plano global de combate às doenças tropicais negligenciadas 2008-2015 

da OMS prevê a garantia do acesso gratuito e em tempo hábil de medicamentos 

preventivos. 

O Plano Integrado do Ministério da Saúde, que prevê o controle das 

geohelmintíases na escola, tem realizado em diversos municípios brasileiros a 

desparasitação indiscriminada com Albendazol monodose para crianças de 5 a 

14 anos (BRASIL, 2012a). Contudo, a despeito dos benefícios de um tratamento 

considerado simples, barato e não invasivo, o uso de monodose é controverso quanto 

à eficácia para alguns tipos de geohelmintos (AMATO NETO et al., 1990). É ainda 

questionável a não realização de exames prévios, apesar de métodos diagnósticos 

serem um direito ao cidadão garantido pelo SUS (BRASIL, 2005; FERNANDES et al., 

2012). Além disso, os protozoários patogênicos intestinais não são abrangidos pelo 

tratamento medicamentoso.

A Estratégia de Saúde da Família (ESF) é considerada o local oportuno para a 

realização de prevenção e controle das parasitoses intestinais, visto que é a porta de 
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entrada da população nos serviços de saúde. Vale ressaltar que a atenção primária é 

prioridade no SUS, e em Parnaíba a ESF encontrava-se com cobertura pouco superior 

a 70% até 2013, com quase 40.000 pessoas na cidade sem qualquer acompanhamento 

e controle clínico de doenças, inclusive as parasitoses intestinais (BRASIL, 2013b). 

Esse dado também reflete a necessidade de ampliação da cobertura de ESF. 

De fato, os profissionais que atuam nessas unidades de saúde têm utilizado 

o conhecimento que possuem para definirem ações educativas sobre profilaxia das 

enteroparasitoses e controle clínico, por meio da solicitação de exames laboratoriais 

e tratamento dos casos positivos.

A inclusão da escola como ambiente para promoção da saúde pode ser 

considerada um importante avanço para o controle das parasitoses intestinais. Porém, 

tal plano no Brasil ainda está em processo e o retorno dessas crianças para os mesmos 

locais de habitação, muitas vezes com precárias condições socioeconômicas, pode 

ser fator mantenedor das enteroparasitoses. Assim, os cuidados de higiene devem se 

concentrar nessas áreas, promovendo a integração dos hábitos de saúde individuais 

e ambientais. 

De acordo com a classificação da WHO, é “aceitável” para nosso país um índice 

de até 20% de positividade, o qual é considerado nível baixo de enteroparasitoses. 

Porém, tal classificação baseia-se em países com nível de desenvolvimento bem 

menor do que o Brasil. Nos países desenvolvidos os níveis de prevalência estão 

próximos de zero. 

Outro ponto essencial verificado neste estudo foi a escassez de publicações 

sobre parasitoses no estado do Piauí e no município de Parnaíba. As prevalências 

de enteroparasitas mostradas nesse estudo reforçam a necessidade de ações de 

educação em saúde, ofertando orientações básicas sobre o saneamento local, 

cuidados pessoais e o reconhecimento da doença.

Dada a importância atual das parasitoses intestinais como agravo negligenciado, 

cujas ações de vigilância e controle dessa doença requerem planejamento, com 

mensurações fidedignas, principalmente em nível nacional, sugere-se a inclusão 

deste agravo à saúde no Sistema Nacional de Agravos Notificáveis (Sinan).
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